PARECER Nº 1572, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 698, DE 2017.
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva incluir a disciplina “robótica” na grade curricular do ensino fundamental das escolas da rede pública do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo incluir a disciplina “robótica” na grade curricular das escolas públicas do Estado.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa.

Cumpre destacar que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, IX, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Ademais, o artigo 205 de nossa Carta Magna determina que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

No entanto, quanto à iniciativa, verificamos que o projeto pode ser vetado, uma vez que existe entendimento reiterado sobre a matéria acerca da discricionariedade do Governador para a fixação da grade curricular, com observância da legislação estadual e federal sobre o tema, em especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Por tal motivo, procurando manter o mérito da proposta original, mas contornando a inconstitucionalidade acima apontada, propomos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao “caput” do artigo 1° do Projeto de Lei n° 698, de 2017, a seguinte redação:

“Artigo 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na grade curricular do ensino fundamental das escolas da rede pública do Estado a disciplina “Robótica”.

II – Suprima-se o artigo 2° do Projeto de Lei n° 698, de 2017, renumerando-se os seguintes.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 698, de 2017, com a emenda ora proposta.

a) Professor Auriel  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  25/10/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati  - Marta Costa – Luiz Turco – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Marcos Zerbini (contrário) 

